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Lei Contra a Violéncia Doméstica

Preambulo

A violéncia doméstica € uma problematica de todas as épocas, porventura um dos mais complexos
problemas sociais do nosso tempo.

Nas ultimas trés décadas, varias directrizes decorrentes de textos juridicos internacionais proporcionaram
a sensibilizagdo para a necessidade de prevenir e investigar os crimes de violéncia doméstica, além de
estabelecerem medidas repara-doras as suas vitimas, designadamente no que se refere a igualdade e
discriminagéo no Pacto Internacional para os Direitos Civis e Politicos e na Convengéo sobre a
Eliminagédo de Todas as Formas de Discriminagéo contra as Mulheres, ja ratificada pelo Estado
Timorense.

Os principios dos instrumentos de direito internacional sobre direitos humanos ja ratificados por Timor-
Leste, incluindo os da Convencéo dos Direitos da Crianga, estéo reflectidos na lei que agora se aprova.

Do mesmo modo, as medidas consagradas na presente lei visam, de acordo com a Constituicéo da
Republica Democratica de Timor-Leste, garantir o respeito pelos direitos humanos e a integridade da
familia como unidade social e cultural fundamental de Timor-Leste, reconhecendo que é a familia que
primeiramente esta obrigada a um dever especial de protecgéo e defesa dos grupos especialmente
vulneraveis tais como as mulheres, as criangas, os idosos e deficientes, contra todas as formas de
violéncia, exploragéo, discriminagéo, abandono, opresséo, abuso sexual e outros maus tratos.

N&o é, porém, apenas no seio da familia que a protec¢ao aos mais vulneraveis deve existir, sendo
obrigagéo de todos os cidadaos prevenir actos de violéncia doméstica e facilitar a assisténcia as vitimas
desta.

Por fim, também o Estado ndo pode deixar de assegurar protecgao aos cidadaos, cabendo-lhe um papel
de coordenacgédo com todas as entidades publicas, privadas e lideres comu-nitarios na concretizagdo da
politica de prevencéo da violéncia doméstica e apoio as vitimas.

O Parlamento Nacional decreta, nos termos do artigo 92.° e do n.° 1 do artigo 95.° da Constituicdo da
Republica, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULO |

DISPOSICOES GERAIS

Artigo 1.°

Objecto

A presente lei estabelece o regime juridico aplicavel a prevengao da violéncia doméstica e a protecgao e
assisténcia as suas vitimas.

Artigo 2.°

Conceito de violéncia doméstica

1. Para efeitos do presente diploma, considera-se violéncia doméstica qualquer acto ou sequéncia de
actos cometidos num contexto familiar, com ou sem coabitagdo, por um membro da familia contra

qualquer dos seus membros, quando exista uma ascendéncia, nomeadamente fisica ou econémica, na
relacéo familiar, ou por uma pessoa em relagéo a outra com a qual teve um relacionamento intimo, do



qual ou dos quais resultem ou possam resultar, danos ou sofrimento fisico, sexual ou psicolégico, abuso
econo-mico, incluindo ameagas tais como actos intimidatérios, ofensas corporais, agressao, coagao,
assédio, ou privagéo da liberdade.

2. Sao formas de violéncia doméstica, entre outras:

a) A violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda a integridade ou saude corporal;

b) A violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que constranja a presenciar, manter ou participar
de relagéo sexual ndo desejada, mesmo que na constancia do matriménio, mediante intimidagao,
ameagca, coagdo ou uso da forga, ou que limite ou anule o exercicio dos direitos sexuais e reprodutivos;
c) A violéncia psicoldgica, entendida como qualquer conduta que cause dano emocional e a diminuicao da
auto-estima, visando degradar ou controlar as ac¢des, comportamentos, crencas e decisdes de outrem,
me-diante ameaca, constrangimento, humilhagéo, manipu-lagao, isolamento, vigilancia constante,
perseguicao sistematica, insulto, chantagem, ridicularizagao, exploragao, limitacao do direito de
deslocagéo ou qual-quer outro meio que cause prejuizo a saude psicoldgica e a autodeterminagao;

d) A violéncia econdmica, entendida como qualquer conduta que configure retencao, subtragéo,
destruicao parcial ou total de objectos pessoais, instrumentos de trabalho, impedimento de trabalhar
dentro ou fora de casa, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econémicos, incluindo
os destinados a satisfazer as necessidades pessoais e do agregado familiar.

Artigo 3.°

Familia

Para efeitos da presente lei, consideram-se membros de uma familia as pessoas abrangidas pelas
seguintes relagdes:

a) Os cdnjuges ou ex-conjuges;

b) As pessoas que vivam ou tenham vivido em condigGes analogas as dos cdnjuges, ainda que sem
coabitagéo;

c) Os ascendentes e descendentes de ambos ou de apenas um dos cdnjuges ou de quem esteja na
situacdo prevista na alinea anterior, desde que inseridos no mesmo contexto de dependéncia e economia
familiar;

d) Qualquer outra pessoa que esteja inserida no mesmo contexto de dependéncia ou economia familiar,
incluindo quem nele exerga de forma continuada e subordinada uma actividade doméstico-laboral.

CAPITULO Il

PRINCIPIOS FUNDAMENTAIS

Artigo 4.°

Principio da igualdade

Todo o individuo, independentemente da ascendéncia, nacionalidade, condi¢cao social, sexo, etnia, lingua,
idade, religido, deficiéncia, convicgdes politicas ou ideoldgicas, cultura e nivel educacional, goza dos
direitos fundamentais inerentes a dignidade da pessoa humana, sendo-lhe assegurada a igualdade de
oportunidades para viver sem violéncia e o direito a preservar a sua integridade fisica e mental.

Artigo 5.°

Principio do Consentimento

1. Sem prejuizo das demais disposicdes aplicaveis no &mbito da legislagéo penal e processual penal,

qualquer interven-cao de apoio a vitima deve ser efectuada apds esta prestar o seu consentimento livre e
esclarecido e esta limitado pelo respeito integral da sua vontade.



2. A'intervengao de apoio especifico, nos termos da presente lei, ao jovem vitima de violéncia doméstica,
com idade igual ou superior a 16 anos, depende somente do seu consentimento.

3. Aintervencéo de apoio especifico, nos termos da presente lei, a crianca ou jovem vitima de violéncia
domeéstica, com idade inferior a 16 anos, depende do consentimento de representante legal, ou na sua
auséncia ou se este for o0 agente do crime, da entidade designada pela lei e do consentimento da crianga
ou jovem com idade igual ou superior a 12 anos.

4. O consentimento da crianga ou jovem com idades compreendidas entre os 12 e os 16 anos é bastante
para legitimar a intervengéo de apoio especifico nos termos da presente lei, caso as circunstancias
impecam a recepgao, em tempo util, de declaragdo sobre o consentimento de representante legal, ou na
sua auséncia ou se este for o agente do crime, da entidade designada pela lei.

5. A crianga ou jovem vitima de violéncia doméstica, com idade inferior a 12 anos, tem o direito a
pronunciar-se, em fungao da sua idade e grau de maturidade, sobre o apoio especifico nos termos da
presente lei.

6. A vitima pode, em qualquer momento, revogar livremente o seu consentimento, por si ou através do
seu representante legal.

Artigo 6.°
Protecgéo da vitima que careca de capacidade para prestar o seu consentimento

1. Fora do ambito do processo penal, qualquer intervengao de apoio a vitima que carega de capacidade
para prestar o seu consentimento apenas podera ser efectuada em seu beneficio directo.

2. Sempre que, nos termos da lei, um maior carega, em virtude de perturbagdo mental, de doenga ou por
motivo similar, de capacidade para consentir numa intervengéo, esta ndo podera ser efectuada sem a
autorizacdo do seu representante, ou na sua auséncia ou se este for o agente do crime, de uma
autoridade ou de uma pessoa ou instancia designada nos termos da lei.

3. A vitima em causa deve, na medida do possivel, participar no processo de autorizagao.

Artigo 7.°

Principio da informacéo

O Estado, através dos 6rgaos de policia criminal, do Ministério Publico, da Defensoria Publica, e dos
servicos médicos e sociais, assegura a vitima a prestagdo de informagao adequada a tutela dos seus
direitos.

Artigo 8.°

Obrigacdes profissionais e regras de conduta

Qualquer intervengéo de apoio técnico a vitima deve ser efectuada na observancia das normas e
obrigagdes profis-sionais, cédigos de conduta, procedimentos operacionais padronizados, principios
universais de direitos humanos, bem como das regras de conduta aplicaveis ao caso concreto.

Artigo 9.°

Sensibilizagdo da opinido publica

O Governo desenvolve campanhas de sensibilizagdo da opinido publica, através dos 6rgaos de
comunicagéo social, de forma a promover uma cultura de ndo-violéncia e o combate aos esteredtipos

baseados no género, baseada no respeito pelos direitos e deveres de todos e tendo em vista a mudanga
de comportamentos susceptiveis de gerar violéncia sobre os grupos especialmente vulneraveis



Artigo 10.°

Informagéao

1. O Governo deve elaborar material informativo e formativo sobre a prevencéo e identificacao e os
factores da violéncia doméstica, dando particular atencao ao material destinado aos profissionais, bem
como a transcrigao, publicacdo e difusdo de textos internacionais sobre esta problematica.

2. O Governo deve ainda elaborar e distribuir, a titulo gratuito, em todo o territério nacional, um guia
destinado as vitimas de violéncia doméstica, em que constem informagdes praticas sobre os seus direitos
assim como dos instrumentos existentes a sua disposicao.

3. O Governo prepara acgdes de formagéo e material de informacéo especificamente para os Chefes de
Suco e de Aldeia, tendo em conta a posicao privilegiada dos lideres das comunidades para a
disseminagéo da informacgao.

Artigo 11.°

Ensino

1. O Governo, como forma de combate a violéncia, integra nos planos curriculares escolares temas
relacionados com os direitos humanos, em particular questdes relacionadas com o género, incluindo os

valores do afecto, da sexualidade e o principio da resolugdo negociada dos conflitos.

2. Compete ao membro do Governo responsavel pela educagéo a elaboragdo dos planos curriculares de
cada ciclo de ensino.

Artigo 12.°

Estudo e investigacao

O Estado, por si ou em cooperagdo com outras instituicdes, apoia e estimula o estudo e a investigagado no
dominio dos factores da violéncia doméstica fisica, psicoldgica, sexual e econdémica.

CAPITULO Il

COOPERAGAO INSTITUCIONAL

Artigo 13.°

Intervengao do Estado

1. Compete ao Governo a promogéo e o desenvolvimento do Plano de Acgado Nacional para a prevengéo
e apoio no dominio da violéncia doméstica, em colaboragdo com toda a sociedade e em especial com a

familia e os 6rgaos de poder local, nos termos desta lei.

2. Compete ao Governo a coordenagéo e articulagcao das po-liticas, medidas e acgbes sectoriais, a nivel
nacional e comunitario.

3. Os programas previstos neste capitulo séo executados fa-seadamente, conforme definido no Plano de
Accao Nacio-nal para a violéncia doméstica.

4. Os servigos de apoio médico, de apoio juridico e policial sdo devidos desde o inicio de vigéncia da
presente lei.

Artigo 14.°

Entidades coordenadoras



1. O Governo assegura a existéncia de uma entidade publica que colabora na definigdo, coordenagao e
acompanha-mento do Plano de Acg¢édo Nacional referido no artigo anterior.

2. A entidade publica referida no numero anterior e 0 membro do Governo responsavel pela promogao da
igualdade devem colaborar com, entre outros, os membros do Governo responsaveis pelas areas da
seguranca, da saude, educagéo, justica e solidariedade social.

3. O Governo elabora anualmente um relatério sobre as activi-dades desenvolvidas e o programa para o
ano seguinte, que sao remetidos ao Parlamento Nacional.

CAPITULO IV

APOIO E ASSISTENCIA AS VITIMAS

SECCAO |

APOIO AS VITIMAS

Artigo 15.°

Atendimento as vitimas

1. O Governo, através do membro responsavel pela solidariedade social, estabelece, gere e supervisiona
a rede nacional de centros de apoio as vitimas de violéncia doméstica, que s&o responsaveis pela
assisténcia directa, refugio e orientagéo das vitimas.

2. Os centros de apoio sdo compostos por centros de acolhi-mento e casas de abrigo, que trabalham
coordenadamente.

3. Nos distritos onde n&o haja casas de abrigo, os centros de acolhimento operam em coordenagédo com a
casa de abrigo mais préoxima.

4. O Governo, através do membro responsavel pela solidarie-dade social, elabora um conjunto de
directrizes operacionais para supervisionar a criagcao e gestao dos centros de apoio mencionados nos
numeros anteriores.

Artigo 16.°

Objectivos das casas de abrigo

1. S&o objectivos das casas de abrigo:

a) Acolher temporariamente vitimas de violéncia domés-tica, acompanhadas ou nao de filhos menores,
sempre que, por razdes de seguranga, ndo possam permanecer na sua residéncia habitual;

b) Garantir assisténcia psicoldgica e/ou cuidados médicos, assisténcia social e apoio juridico adequados a
situacao da vitima;

c) Nos casos em que tal se justificar, promover, durante a permanéncia na casa de abrigo, as
competéncias pessoais, profissionais e sociais dos utentes, capazes de evitar eventuais situagdes de
exclusao social e de contribuir para a sua efectiva reinsergao social.

2. O Governo, através do membro responsavel pela solidarie-dade social, define, através de legislagcao
complementar, os procedimentos comuns a todas as casas de abrigo, nomeadamente no que concerne a
direitos das vitimas, acesso a informacgao, admissées, duragdo maxima de estada e tratamento
ambulatério.



Artigo 17.°

Direitos e deveres

1. Os utentes e os filhos menores acolhidos em casas de abrigo gozam, em especial, dos seguintes
direitos:

a) Alojamento e alimentagdo em condigbes de dignidade;

b) Usufruto de um espago de privacidade e de um certo grau de autonomia na condugéo da sua vida
pessoal adequados a idade e situagéo;

c) Beneficiar de um espaco seguro e saudavel dentro da casa;

d) Acesso a escola mais proxima da casa de abrigo.

2. Constitui dever especial dos utentes e dos filhos menores acolhidos em casas de abrigo cumprir com
as respectivas regras de funcionamento.

Artigo 18.°

Gratuitidade

Os servigcos prestados através da rede nacional de centros de apoio as vitimas de violéncia doméstica
séo gratuitos.

Artigo 19.°

Participacao

Os centros de acolhimento devem participar a Policia Nacional de Timor-Leste (PNTL) ou ao Ministério
Publico as situagdes de vitimas de violéncia doméstica de que tenham conheci-mento, para efeitos de
instauracéo de procedimento criminal, no respeito pela confidencialidade e natureza privilegiada das
informacgdes partilhadas entre a vitima e o seu conselheiro, analoga a relagdo que se estabelece entre um
médico e paciente.

SECCAOQ Il

ASSISTENCIA AS VITIMAS

Artigo 20.°

Servigo de assisténcia de emergéncia

1. E criado um servigo de emergéncia para assisténcia as viti-mas de violéncia doméstica, com o fim de
as informar sobre as providéncias adequadas a sua situacéo.

2. O servigo de emergéncia disponibiliza uma linha de aten-dimento telefénico, de caracter anénimo, por
um periodo temporal e nas condigdes a fixar por despacho ministerial.

3. Em casos de urgéncia, o servico comunicara aos servigos policiais competentes a necessidade de
intervencao ime-diata e, se for caso disso, procedera ao encaminhamento das vitimas para as casas de
abrigo.



Artigo 21.°

Assisténcia directa as vitimas

1. S&o criados servigos especializados de assisténcia para apresentagéo de queixas pela pratica de
crimes relativos a violéncia doméstica, assisténcia e orientagdo das respec-tivas vitimas junto dos

servigos hospitalares, das organiza-gdes da rede de referéncia de servigos de apoio as vitimas de
violéncia doméstica e da PNTL.

2. A implementacéo dos servicos previstos no nimero anterior é feita de forma faseada, através de
despacho conjunto do membro do Governo responsavel pela violéncia domés-tica e pelas areas de
seguranca, saude e solidariedade social.

3. O Governo, através do 6rgao responsavel pela seguranga social garante a informagao e formagao
especializada dos funcionarios em exercicio nos servigos referidos no nimero 1.

Artigo 22.°

Assisténcia nos servigos hospitalares

Sempre que um paciente revele ter sido vitima ou o diagnéstico clinico permita concluir estar-se perante

crime relativo a violéncia doméstica, € chamado a intervir o servigo especiali-zado de assisténcia
hospitalar para, nomeadamente:

a) Prestar assisténcia e seguimento médico as vitimas de vio-léncia doméstica tendo em conta as
necessidades das vitimas, em particular das criangas;

b) Proceder ao acautelamento das provas relativas a eventuais crimes, nomeadamente através da
realizagao de exames ou pericias médico-legais ou adoptando outras medidas cautelares adequadas ao

caso concreto;

c) Informar a vitima dos direitos que lhe assistem e das pro-vidéncias que podem ser adoptadas, assim
como da obrigacédo das autoridades hospitalares de participar os factos as autoridades policiais;

d) Comunicar imediatamente os factos as autoridades policiais ou ao Ministério Publico;
e) Elaborar relatério da situagéo e diligéncias realizadas e re-meté-lo as autoridades competentes;

f) Encaminhar a vitima para uma casa de abrigo, se a situacéo o justificar, e a vitima o solicitar.

Artigo 23.°

Deveres dos servigos de assisténcia social

Compete ao servigos de assisténcia e apoio, designadamente:

a) Proporcionar servicos adequados as necessidades das vitimas de violéncia doméstica, de acordo com
o seu Cédigo de Etica Profissional e procedimentos operacionais estandardizados;

b) Proporcionar servigos especiais as criangas vitimas de vio-Iéncia doméstica;

c) Reportar os casos de viol&éncia doméstica aos agentes da autoridade, no respeito pelo Cédigo de Etica
Profissional;



d) Realizar sessdes de aconselhamento com as vitimas de violéncia doméstica;

e) Facilitar, em caso de necessidade, a remogao da vitima para um local que seja adequado as suas
necessidades, particularmente no caso de vitimas criangas;

f) Elaborar relatérios e demais documentagéo relativa aos casos assistidos para uso pela Policia,
Ministério Publico e Tribunais;

g) A pedido da vitima, dar apoio e fazer o seu acompanhamento no tribunal;

h) Participar na promogao de criagao de redes de seguranga para as vitimas de violéncia doméstica a
nivel comunitario.

Artigo 24.°

Atendimento Policial

1. Os servigcos especializados de atendimento policial intervém nos casos de crimes relativos a violéncia
domeéstica por comunicagao dos servigos hospitalares e dos servigos de apoio as vitimas.

2. Aos servigos especializados de atendimento policial nos servigos distritais da PNTL compete:

a) Prestar a vitima toda a colaboragéo necessaria, nomeada-mente informando-a dos seus direitos;
b) Encaminhar a vitima, quando solicitado, para uma casa de abrigo ou centro de apoio;

c) Providenciar, sempre que tal se revele necessario, para que a vitima receba de imediato assisténcia
médica e psico-social prestada por pessoal especializado;

d) Providenciar, em caso de perigo para a estabilidade psi-quica, para que seja feita uma avaliagao por
um profis-sional de saide mental, de modo a que a vitima possa continuar a dispor do apoio necessario
dos organismos competentes;

e) Elaborar um relatério sumario da observacéo efectuada, das providéncias adoptadas e das provas
recolhidas, a serem anexadas a participagao criminal a remeter ao Ministério Publico, no prazo de cinco
dias ap0s ter tomado conhecimento dos factos;

f) Comunicar a Defensoria Publica através de relatério sumario, caso a vitima ndo possua condigdes

finan-ceiras para constituir advogado sem prejuizo do seu sustento, no prazo maximo de cinco dias apds
ter tomado conhecimento dos factos.

Artigo 25.°

Assisténcia Legal

1. Em todos os actos processuais a vitima de violéncia doméstica devera estar acompanhada de
advogado ou defensor publico, caso ndo possua condi¢gbes financeiras para constituir advogado.

2. Compete ao advogado ou defensor publico, designada-mente:

a) Prestar aconselhamento juridico as vitimas de violéncia doméstica;

b) Reportar a ocorréncia de casos de violéncia a Policia e ao Ministério Publico, sempre que tal ndo
implique uma quebra do segredo profissional;



c) Aconselhar as vitimas, testemunhas e membros da fa-milia acerca do progresso dos processos
judiciais relacionados com casos de violéncia doméstica;

d) Monitorizar o tratamento dado aos casos pelos agentes da autoridade e operadores judiciarios, ou seja,
a Policia, o Ministério Publico e os Tribunais;

e) Contactar entidades, organismos e grupos comunitarios relevantes para efeitos de lidar com casos de
violéncia doméstica;

f) Aconselhar as vitimas no que diz respeito ao acesso a outros servigos que possam ser necessarios;

g) Facilitar o acesso pelas partes a informagdes relativas aos casos concretos nos termos indicados neste
diploma e noutras disposi¢ées legais em vigor.

Artigo 26.°
Medidas para a reinsercéo das vitimas

1. Compete ao Governo promover e apoiar a criagdo e o fun-cionamento de associagdes, ou de outras
organizagdes, caso considere as condi¢des existentes insuficientes.

2. As associacdes de apoio tém por objectivo proteger as vitimas de violéncia doméstica, dando
prioridade a programas que visem 0 seu apoio e acompanhamento, o desenvolvimento pessoal e
profissional de acordo com as suas necessidades sociais.

Artigo 27.°

Medidas de apoio a agressores

O Governo, através do membro responsavel pela promocéao da igualdade, deve fomentar o
desenvolvimento de projectos de iniciativa publica ou privada dirigidos aos agressores no sentido de os
consciencializar e levar a adoptar comporta-mentos nao-violentos.

Artigo 28.°

Atendimento pelo Ministério Publico

Compete ao Ministério Publico, para além das suas obrigagdes no ambito do processo penal, no ambito
da luta contra a violéncia doméstica:

a) Prestar assisténcia directa as vitimas que procurem os res-pectivos servicos e informa-las dos seus
direitos e formas de os exercer, nomeadamente através dos servigos da Defensoria Publica, caso nao
possuam condigdes de constituir advogado sem prejuizo do sustento proprio e da sua familia;

b) Encaminhar as vitimas para o atendimento hospitalar ou para as casas de abrigo, caso isso ndo tenha
ainda sido feito.

CAPITULO V

DOS ALIMENTOS

Artigo 29.°

Direito a prestagéo de alimentos



A vitima que seja cdnjuge ou ex-cdnjuge, viva ou tenha vivido em condigbes analogas as dos cénjuges,
ainda que sem coabitagdo, seja descendente ou ascendente do agressor, tem direito a receber prestagcéo
de alimentos, desde que faga prova da sua necessidade.

Artigo 30.°

Montante da obrigagéo de alimentos

O montante da obrigacdo de alimentos é fixado tendo em conta as possibilidades do alimentante e as
necessidades do alimentando, nomeadamente a possibilidade deste prover parcialmente a sua propria
subsisténcia.

Artigo 31.°

Modalidade da obrigacao

1. O conteudo da obrigagao de alimentos pode ser fixado por acordo escrito entre o alimentante e o
alimentando, ou o seu representante legal em caso de menoridade ou incapacidade, ou ainda fixado pelo
tribunal competente.

2. Se, depois de ficado o montante por acordo ou decisao judicial, as circunstancias determinantes da sua
fixacdo se modificarem, pode o montante da prestacéo de alimentos ser aumentado ou reduzido,
igualmente por acordo ou decisao judicial.

Artigo 32.°

Prestacéo de alimentos provisoria

1. O Tribunal pode, a todo o momento, oficiosamente ou a requerimento da vitima ou do Ministério
Publico, conceder uma prestagéo de alimentos proviséria.

2 . Nao ha lugar, em caso algum, a restituicdo de uma prestacao de alimentos provisoéria ja recebida.

3. No caso de insuficiéncia econdmica do arguido, os alimen-tos devidos sdo suportados pelos Servigos
do Ministério da Solidariedade Social.

Artigo 33.°

Assisténcia Social de Reinsergéo

1. O Ministério responsavel pelos servigos sociais apoia as vitimas no processo de reintegracao social
assim como na prestacao de alimentos quando tal se mostrar necessario.

2. A extenséao e a natureza do apoio a providenciar & definido por diploma do membro do Governo
responsavel pela solidariedade social.

Artigo 34.°

Processo

1. O pedido de prestacéo de alimentos pode ser apensado ao processo criminal correspondente.

2. Aplica-se no demais as regras previstas nos artigos 831.° e seguintes do Cadigo de Processo Civil.

CAPITULO VI

ASPECTOS CRIMINAIS



Artigo 35.°

Crimes de violéncia doméstica

Para efeitos de aplicacao da presente lei consideram-se crimes de violéncia doméstica:

a) Os tipos legais consagrados nos artigos 153.°, 154.°, 155.° e 156.° do Codigo Penal;

b) Os tipos de ilicito previstos nos artigos 138.°,139.° 141.°, 145.°,146.°, 167.°, 171.°, 172.°, 175.°, 177 .,
178.° e 179.°, sempre que para além do preenchimento dos elementos tipicos de facto constantes da
norma incriminadora ocorra alguma das circunstancias descritas no artigo 2.° desta lei.

Artigo 36.°

Natureza publica dos crimes de violéncia doméstica

Os crimes de violéncia doméstica referidos no artigo 35.° tém natureza publica.

Artigo 37.°
Medidas de coacgéao

Para além das medidas de coacgéo previstas no Codigo de Processo Penal, no caso de crime de
violéncia doméstica, o arguido pode ser sujeito, por determinagéo do juiz do processo, a medida de
afastamento coercivo do local de residéncia da familia sempre que haja indicios de violéncia que,
razoavel-mente, facam prever que os actos de agressao se possam vir a repetir de forma a criar perigo
para a vida ou para a integridade fisica, psiquica ou sexual da vitima, assim como a proibicao de contacto
com esta ultima.

Artigo 38.°

Escolha e determinagéo da pena

1. O tribunal pode substituir a pena de priséo por pena de multa desde que estejam reunidos os
pressupostos previstos no artigo 67.° do Codigo Penal, a seguranga da vitima esteja assegurada, o
agressor concorde sujeitar-se a tratamento ou acompanhamento pelos servigos de apoio a vitima e seja
proveitoso para a manutengao da unidade familiar.

2. O arguido pode ainda ser condenado a uma pena acessoria de proibigdo de contacto com a vitima,
pelo periodo maximo de 3 anos, sempre que se considere que a aplicacao da pena principal for
insuficiente para prevenir a repeticao de actos idénticos.

Artigo 39.°

Protecgéo de testemunhas

Sempre que se revelar necessario, o tribunal competente aplica medidas processuais para a proteccdo de
testemunhas em processos relativos a violéncia doméstica, as vitimas e as pessoas com conhecimento
dos factos constitutivos do objecto do processo ou outras informagdes relevantes para a deciséo, nos
termos dz lei aplicavel.

Artigo 40.°

Segredo profissional

1. O pessoal técnico e ndo-técnico, em servigco nos centros de acolhimento, nas casas de abrigo e nos
servigos especiali-zados de assisténcia, esta obrigado a segredo profissional em relagéo aos factos de



que tenha tomado conhecimento unicamente em razéo da relagéo profissional estabelecida com as
vitimas ao seu cuidado.

2. Sendo solicitado o consentimento de uma vitima ao seu cuidado e obtido esse consentimento de livre
vontade, cessa o dever de segredo profissional do pessoal referido, se chamado a depor ou a prestar
outras informagdes as entidades judiciarias.

CAPITULO VI

DISPOSIGCOES FINAIS

Artigo 41.°

Regulamentagéo

Compete ao Governo aprovar as normas necessarias a implementagao e desenvolvimento da presente lei
no prazo de 180 dias.

Artigo 42.°

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicagéo.

Aprovada em 3 de Maio de 2010.

O Presidente do Parlamento Nacional,

Fernando La Sama de Araujo

Promulgada em 21 /06 / 2010.

Publique-se.

O Presidente da Repubilica,
Dr. José Ramos Horta



